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1. Definição do objeto

r. coNDrÇoES GERATS DA CONTRAT'AÇÃO

l.l Aqttisição cle curativos, flt¡s, nraterial médico e materiaìs para procedimentos ginecológicos e oftalmológicos para para o
lìospital de GLrarnìção de Natal, nos telmos do Anexo A, confolme condições e exigências estabelecidas neste insrllmento.

l.'1. Os bens objeto desta contrataÇão são r:alactelizados como coìltuns, conforme justificativa constanre cìo tistudo T'écniccr
Prclirr inar.

t,lì' O objcto desta conttatação não se enquadra como sendo de bern de hlxo, conforme Decreto n,'10.818, cle 27 de setenrbro cle
2021.

l zl O prazo do vigôncia da cotttrataçâo ó de 60 dias contados do(a) ernissão da nota de empenho, rra l'orma cìo artigo t0S cla f-ei
rr" !,4.l-lll.dc2012,l,.rqLral pocìer'áviraocorrerdu¡'anteavìgêncìadaAtadeRegistrodePreços.

Lir. O ctrstct estinado total da contratação é de R$ 3.499.886,87 (três rnilhões, quatrocentos e novetrta e nove nlil, oitocentos e
oitcn(a e scis reais e oitelrta e sete centavos), corrforme custos unitários apostos no Anexo ¡\.

1.5.1. O Estudo Técnico Prelillrinar cncontra-sc discrinlinado no Anexo II deste Ter¡no de Referência.

1.6. O rnaterial a scr entregue deve estar lto ntíniuro conr 70Zo do prazq total de validade estipulado pelo fabricantc,

1.7. () licitarrte infornrará rìa sua propostiì a aÞresentacão do produto ofertado, de nrodo a facilitar a a rluisição pelo sctor
reqr¡isitar¡te, crrr rlentro do possívcl solicitará qualltitativos mriltiplos da <¡uantidacle mínirna exieida cnt Edital. a cxemnlo
das caixas ofertadas. Exenr¡rlo hipotótico: solicitadas 02 caixas de 40 unidades do produto X, o Fornecedor Y potlerít
g¡t¡çp104 caixas de 20 unitlades, se esta for a apresentação do seu produto. Caso a proÞorcionalidade não seja possível,
o fornecedor dcverá eutrcqar o quantitalivo, de modo a satisfazer a quantidade rníninra exisida;

1.8. Ílnl caso rle tlivergência entre as rlescrições e especificações constantes do CAI.MA'I'e do presentc Tenno de
Rcferôncia, prevalecenr estas riltimas;

1.9. Só será adlnitida a ofert¿r tle ¡rroduto previamente notificado/registrado na ANVISA, confor¡¡¡e Lei nu 6.360, dc 1976 e

f)ccroto n" 8,077, de 201.3.

Côrn¡rir N¡.ronilr ric l\lodclrrs dc i,icir¡çòcs r ai,rìilÌilos d.r (.rrt:ilir()rì¿-(ìcrrl rl¡ uniio
Nlrrlctr) (lù i\qilisr(òe\ .- A ru¡li/rÇiir' nì¡rrr':)(L,.1

/\pr¡,v.,'Ii l)r'r,r S( r R rrrir rlil iirs¡ìr) ù lirr^ir(¡ìr,
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMEN'TAÇÃO E DESCRIÇÃO OE NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1, A lrtllldalnentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se porme¡orizacìa ern Tópico específico dos Esnrdos
Técnìcos Preliminares, apêndice deste Tenno de Referência.

2.2. (SUPRESSÀO)

2.1. O objeto cìa contraração esrá previsto no I)lano de Contratações AnuaÌ 2024, conforme consta clas infor.mações básicas cìesse
telno de refer'ência.

3. Descrição da solução

3, Dt'lscRlÇÃo nn soLUÇAo coMo uM ToDo coNSTDERADo o crcr,o DE vrDA Do oB,IETo E
ESPECIFTCAÇAO DO PRODU'IO

3 1 4 descrição da solLrção colno um todo, encontra-se portnenorizada em tópico especÍfico clos Esntclos Técnicos prelirninares,
apêndicc. deste 'Iermo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUTSTTOS DA CONTRA-IAÇÃO:

Susten tab ilidade

4 1. Além dos ctitér'ios de sL¡stentabilidade evenrualmen!e inseridos na descrição do objeto, cìevem ser atencliclos os seguintes
reclLtisitos, que se baseiam no Guìa Nacionaì de Contrarações Sustentáveis:

4.1.1. Os bens sejanl constituÍdos, no todo ou em parte, pgr nraterial reciclado, atóxico, biodegradávcl, conforme
ABNT NBR - 15448-1 e I5448-2t

4.r.2 observados os ra a obtel rle cc do Instituto Nacional de Me
Nornralização e Qualidade Irrdustrial - INMETRO como produtos qqqlentáveis ou de menor inrpacto ambiental enr
relação aos seus similares;

4,1,3. Os bcns devenr ser, preferencialmente, aco¡rdicionados ent enrbala gg4 individual adequada, com o menor
volunre possível, quc utilize materiais reciclávcis, tle forlrra a garatìtir a nráxinra protecão durante o transporte e o
ar¡raze¡ìar.nento; e

4'.1:4. Os be¡ts ¡rão contenhanr substâncias perigosas erìr concentraÇão acima da recomendada na d iretiva RoÉIS
(ResÛictiorr of Certain Hazardous Sr¡bstances), tais como mercúrio lHp).chumbo lPbl. cromo hexavalente (Cr(VI)),
cádrnio (Cd), bifenil-polibronrados (PBBs), éteres difenil-polibromados (pllDEs).

4.1.5 A conrprgyação dos critérios de sr¡stcntabilidade a¡nbiental poderá ser feita mediante aDresenra ção de
certificação ernitida por i¡rstituição pirblica oficial ou ins tituição credenciada, ou por qu alquer outro meio de prova que
ateste que o benr fornecido cumpre corlr as exigências do edital.

4.1.6. Antes da assiltatura do contrato, em caso de inexistôncia de certificação que ateste a adequação, Þoderá ocorrer
a realização de diligências para verificq¡ q adeql¡ação do produto às exigências do ato convocatório, caso não se co¡rfirnre
a ader¡nacão do produto, a DroDosta selecionada será desclassificada.

4.2. (SUPRESSÃO)

Da vedação de utilização de nrarca/produto na execução do serviço \.1,"

Câmnr,r Ni(ionâl dc Moclclos (lc l-¡cir¡çòcs c aiilìrraros (lr Consulloria-(;0r¡ (l¡ lJtriìo
Modclo (lc 

^qoisr(òcs 
-- Alu¡liz¡ç¡o: nrilio/202:l

r\¡rov,rrltr ¡rIi,r r(r'r¡{rri¡ rh'C(srio c lnov¡ç.j(,
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4.3. (SUPRESSÃO)

Da exigência de anrosfta
4.4. (SUPRESSÃO)

4,s. (SUPRESSÀO)

4.6. (SUPRESSAO)

4.7. (SUPRESSÃO)

4.8, (SUPRESSÃO)

4,9. (SUPRESSÃO)

4.10. (SUPRESSÃO)

4. I l. (SUPRESSÃO)

4.12, (SUPRESSÂ,O)

4.13. (SUPRESSÃO)

4.14. (SUPRESSÃO)

Da Exigência de Carta de Solidariedade
4.1s. (SUPRESSÃO)

Subcontratação

4.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

4.17. (SUPRESSÃO)

4,18. (SUPRESSÃO)

Garantia da contratação

4.19. Nâo haverá exigência da garantia da contratação dos

Termo de Referência L812024

tes da Lei n" 14.133 de

4,20, A contratação com os fornecedores será formaìizada por instrumento contratual equivalente (nota de empenho), conforme o
art.95. diì t.ei n"14.133 cle 2021.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1, O prazo de errtlega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de empenho, em remessa única

OU

s.2, (SUPRESSÃO)

s.3. (SUPRESSÀO)

5.4. Os bens deverão sel'eutregues no seguinte endereço:

5.4.1, Órgão Gerenciador:

5.4.1.1. UG 160345 - Hospital de Guarnição de Natal (HGuN). Endereqo: Avenida Marechal Hermes da Fonseca, 1385,

Tirol, Natal-RN - CEP 59,015-145. Telefone: (84) 3092-6578 - Setor de Entrega: Farmácia Hospitalar, em dias rÍteis, da

Ci¡rðr¡ Nûcionrl de Modelos de I-lclr¡çôes e CoDrr¡tos d¡ Consultorìa-GeÞl d¡ Unlão

N4o(lclo (lc ¿\qilrsi(òcs - Atùal¡znçào: mîio/2023
Aprcv¡(lo p(la Ss retrri¡ dr Gesrño e Inov¡çðo
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segunda à quinta-feira das 7:30h às 15:30h e às sextas-feiras clas 7:00h ¡ìs 11:30h, acompanhaclo cla respectiva nota fiscal,
lra qltaì constat'ão as indìcaçòes l'efereutes a: narca, fabt'icante, lote, e vaìiclacle, de acot.cio corr a Resolução Anvisa 655
12022, de modo a lavorecer a rastleabilidade e contribui¡rdo para aumentar a segurança ao paciente. Os itens 59, 60, 140
t' t50 e os grtlpos 1 e 2 devet'ão seÍ entregues em até 24h (vinte e quatro e lroras) antes clo procedime¡to cirúrgico de
urgência e 4Bh (qLrart'nra e oito horas) em procedimentos eletivos, os quais sejanr solicitados, no encìereço acima
re fere nc i a do.

s.s, (SUPRESSÀO)

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.(ì. O prazo de galantia é aqrrele estabelecido na Lei un 8.078, de 1l de setelnbro de 1gg0 (Cócìigo cìe Defesa cìo Consumicìor),

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato devetá sel'executado fiel¡nente peìas paltes, de acordo com as cláusulas avençaclas e as normas da Lei n'14.133,
de 202 l, c' cada pat'te t'esponderá pelas consequências de sua inexer:uçiio rotal ou parciaì.

6 2. Er¡ caso de itnpedintento, ordem de palalisação ou suspensão do contrato, o cronograma cle execução será pror.r.ogado
atltolnalicamellte pelo tempo correspondentc, anotadas tais circunstâncias mediante simpìes apostiìa.

6.'1. As conlunicações entt'e o órgão ou entidade e a contì'atada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir taì
fo¡'malidade, admitindo-se o uso de nlensagerr eletrônjca para esse fim.

6.4 O órgão rltl entjdacle poderá convocar replesentante cìa empresa para adoção cle providêncjas qrre cìevam ser.cumpridas de
irnediato.

6 5 Após a assinatura do colrtl'ato ot¡ ittstl'umento equivalente, o óLgão ou entidade poderá convocar o represeutante da empresa
cotrtratada para reunião ìnicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca cìas obrigações
contratuais, dos lnecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano compìementar de execução da
contrataila, quanclo houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, denn.e outros.

6.6 4 execução do contrato deverá ser acontpanhada e fiscaìizada peÌo(s) fìscal(is) do contrato, ou pelos respectivos sLtbstitutos (
i .oi n'' I,.1, LJ.ì, rìr, ,l().1.1. art, I l .-. ( 1ìÍ)ltt)

Fiscalização'I'écnica

6'7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cunrpridas todas as conclições estabelecicìas
no contrato, de nodo a asseguì'ar os nrelhot'es resultados para a Adnrinistração [)(rúr0tr) n" ] l.;l dt.1.0),'.1".;rr t. ll. VI

6 7 1. O fiscal técnico do contrato auotar'á no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
excctrção do contrato, conr a descrição do que for necessário para a leguìarizaÇão das faltas ou clos defeitos observados. (l..er n,'
r.l i , ,,ìr.lii,l1.,.li i;'. tl'', c. l.)e(r(.rt(r rì' i!:;Ì"tri. (J{.,ir);.1.t, i.rìir;.--Ìi);

6.7.2, ldentificada qlralquer inexatidão or.r irregularidade, o fiscaì técnico do contrato emitirá notjficações para a correção cìa

exr:cução cìo colìtrato, deternrinando prazo para a correção. (t)et:¡er9,n" I 1.l]J6, d0 2{)!12, alr. i2. IIl);

6.7,3. O fiscaì técnico do corrtlato infot'¡nar'á ao gestor do contato, ern ten1po hábiì, a situação que demandar decisão ou
adoção de nrediclas quc'ttln'apassem sua colnpetência, para que adote as nredidas necessárias e saneadoras, se lor o caso. (f.)ecrctr.r
tt' I i lt¡ t1r .:l(l-).Ì. ,¡ft "1,j. l\,').

6.7.4. No caso cle ocorrêrtcias que possarn inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscaì técnico do contrato
cornunlcará o lato jnediatanrente ao gestor do contt'ato. (l)ecrct0 n" 1 1.246. de 2f)ll"l, arr. .22, Y).

6.7.5. o fiscal técnico do contrato corrrunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o ténnino do contrato sob sua
responsabilìdade, com vistas à r'enovação tempestiva ou à prorrogação contratual l.)ecrolo n" 1 1."1.1(r. dc 2f).Ì ;rì1. ;12. vf I

Fiscalização Administrativa

CáN¡r¡ N¡cìoDôl ric Modelos de L¡cI¡çòcs c Cotrrr¡tos d¡ Cotrsl¡llori¡-C-ìcr¡l rl¡ Uniio
Modclo (lc /\qursiçòes - A¡ìrôliz¡çÂoi nì,lio/202:l
Al)rov¡(lo tNl¡ Sc(Ì'rilrin (,c CLslìo c lnr)vôç¡r)

4de 13
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6.8, O fiscaì admi istrativo do contrato verilicará a nanutençã das condições de habìliração d contratada, acompanharii r.r

etnpenho, o pagamento, as garanti¿.ìs, as gìosas e a fot.malização de Postil mento e termos aditivos, solicitando qLr rsquer
docurrentos contprobatórios pertiDentes, caso necessário

ll

lli.r.rt.trl ,r' i I,,1,1¡j, tl¡, ,l{),1.1. irrL].J. i\

[.)t-'i. rr,:to n" 1 i .2,1(i. rle .]{).1

o

rt. "Ì,1" ì r¡ ì1. rio l)clicrrr n" I 1,.ì-1{i. rl¡',j{.i"Ì,1

ilil. ll- \.'fl

6 8. I Caso ocorram descrttnprinrc'trto das obligações contraruais, o fiscal aclminisrarivo clo contrato atuará ten.l pestivamen t
na soltrção do ploblenr , r'eport nclo ao ge'stor clo contrato para que tome s providências cabÍveis, quancìo r.rìtrapassar a sua
conr petênci

6.9 (SUPRESSÃO)

Gestor do Contrato

6.10. O gostor do co¡ttlato cooldenará a atLralização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo tocìos
os registros lolnlais da execttção no histórico de gerenciamento do conlrato, a exemplo cìa orclem cle serviço, do registro cle
ocotlêtlcias, das alterações e clas prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adeqtlações do coutt'ato para fins de atendimento da finalidade da administração, (Dccrero n" 1 l,;,1,16, de;20;1,1, aì1. ;ll. IV),

6 11. O gt'stor do cor'ìtl'ato acontpanhará a manutenção clas condições de habilitação cla contratada, para fins cìe ernpenho de
cìespesa e pagamento, e anotará os pt'oblenras que obstem o fÌuxo normaì cìa liquidação e clo pagamento da cìespesa no relatório
de |iscos eventua¡s. (1.)(r( rr.rr) t¡' I L.l.1(;, ril,./U::1,1.,ìtr. .ll. lll).

6.12 O gestor do colìtrato acotrpanhará os reg¡stros realizados pelos fiscais do contrato, de tocìas as ocorrências relacionacìas à
cxt'cLtçiìo cìo cotlLl-ato e as nrecliclas adotadas, infornranclo, so fol o c;rso, ¿ì autoridade superior iìqLrelas c¡rrc. ultra¡rassa'em a s'a
cor.ìlpetêr1cia, (l.rrr ri'¡0 I" I 1..1;ij. llrl "ì0,1.,1. ,¡1.r. ,l l. ll-).

6.13. O gestol do collh'ato emitirá documento cotnprobatório da avaliação reaìizada peìos fiscais técnico, acìministrativo e setorial
qtlanto ao ctttnprinento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, cìevencìo constar do cacìastro cìe
atesto de cumprimen!o de obrigações,

6.14. O gestol do contrato tomará providências pala a fornraìização cle processo administrativo de responsabiìização para lins cle
aplicação de sanções, a ser conduziclo pela comissão de c¡ue [rara o art. 158 da Lei n' 14.133, cle 202I, ou pelo agente ou peìo
setor corr competência para taì, confolme o caso. (l)ocl.e lo n .1.1.24(i, rlc .l()2,1, arr. ,lj, .X.).

6'l5 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final conr infornrações sobre a consecução dos objetivos que tenham
jirstil'icaclo a contratação e c'ventuais conc[rtas a serern adotadas para o aprimoramento das atividades cla Ac¡rìnistração, {l)elr¡tr¡
ti'.1 I . j,.li;, :Jf .;(tr-ril "l l, \ i)

6.16. o gestor do contrato deverá enviar a docurrentação pertinente ao setol de contratos para a formalização dos procedimentos
de liqtridação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaÌização e gestão nos rermos do con[rato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇAO E DE PAGAMENTO

Rcccl-rirnento do Objoto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriatlente, de foma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscaì ou instrunlento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscaìização do contrato, para efeito de posterior
velifir:ação de sua confc¡rmidade com as especificações constantes ¡ro'fermo de Referência e na proposta.

7,2. Os bens poclerão set't'ejeilados, uo todo ou crrìr parte, inclLrsive antes do lecebimento provisór'io, quando ern desacordo corn as

es¡tecifìcações ('onstalìtes no Jc'rmo cle Rc.ferência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (qLrinze) dias, a contar
da notificaçào da contratada, às suas custas, sent prejuÍzo da aphcação clas perralidades,

7.11. O recebinrento defìnirlvcl ocorrerá no prazo de B (oìto) dias úteis, a coÌìtar do recebi¡nento da ¡rota fiscal ou ìnstrullrento de

coblança equivalente pela Administlação, após a verificação da quaÌidade e quantidade do materiaì e consequente aceitação
trediante termo detalhado. Nota Explicativa: Inserir o subitem 6.12 se for o caso para inclusão cle rotinas de fìscalização
específicas para atender às peculiaridacles do objeto contra[ado.

\I,'

(lâr¡¡trì N¡(ion¡i (le Modclos dc l-icit¡çòes e CÌrlo¡ros d¡ (ionsilkori¡-Cer¡l d¡ Uniôo
Modelo dc, 

^qursiçòes - ^lu¡liz¡ç¡oi 
[ì¡io/2023

Aprovr(lo llel¡ Secrer¡ria (le Ccsrio o lilov¡çìo
5 cle 13q
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'7,4 Pa¡a as contratações decorrentes de despesas cujos vaìores não nltrapassem o limite de que trata o incis() ll do art. 75 cla l.ei
') . .1 )' ]] ."iì:] L, o prazo móxinro para o recet¡inrento clcf initjvo ser'ó de até 15 (quinze) cìias úreis

'/:t. Ct pYazo pat'a t'ecebimertto definitivo poder'á ser exce¡rcionalnrenre pro|r'ogacìo, de fornta justificacla,.por igual perÍocìo,
clttando houver nccessìdade de diìigências para a afelição do atendimento clas exigências co¡tratuais.

7.6. No caso de corrfovérsia sobre a execução do objeto, quanto à climensão, qualiclade e q¡antidacìe, cìeverá ser observado o teor
do ¡;t 

-ì 
J ì rl¡.-j-:'-.,r I t'1-l rir'.-l{},ì1, conrunicando-se à empresa para emissão cle Nota Fiscal no q¡e perrìne à paicela

incorrtlovcrsa da execução do objeto, para r.feito de liquidação e pag¿llìento.

'7'1 o PtaLo para a solução, pelo contt'ataclo, cle inconsistências na cxecLrção clo objeto o¡ cle sarreane¡to rja ¡ota fiscal or cle
irrstll,rìnerrto de cobrança eqtrivaìente, vel'ificadas pela Adnrìnìsrração durante a análise prévia à liquicìação cle cìespesa, não será
corl¡rutaclo para os fins do recebirrento delinitivo.

7.8. O lecebimento provisório ou delitritivo não excluirá a lesporisabììiclacìe civiì pela solidez e pela segurança clo serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contraro.

Liquidação

7.f). tìecebida a Nota [riscaì otr doctrnrento de cobrança equivaìente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de lìquidação, na

7I I O ¡lt'azo de que trata o item anterior será r'eduzjdo à metade, mantendo-se a possibilicìacìe cie pronogação, ¡o caso cle
cootrataçòes decon'etrtes de despesas cujos vaìores não ultlapassem o linrite de que trata o irlr:iso ll clrr at.r. ffi rI¡ l.,c:i n.' l,jt. LJ:ì. rle
,l{).t 1

710. l)¡r'a firls cìe Iiqtridaçào, o setor comp0tente dever¿i ver'ìfic¡u'sc a nota fiscal ou iustlr¡lre¡to cìe cobr.ança equlvaìente,
a¡ltcscntittlo 0xl)ltrss¡ì os elelne¡ltos necessários c esscDcl¡is clo rlocUnlcnto, lais como:

a) o plazo de vaìidade;

b) a data da emissão;

c) os clados clo colrtlato e do órgão contra!ante;

d) o perÍodo respectivo de execução do contrato;

e) o vaìol a pagar; e

f) eventual clestaque do valor de rerenções tributiu.ias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apì'esentação da nota fiscal ou instrurnento de cobrança equivaìente, ou circunstârrcia que impeça a
lic¡ttidação da dc'spesa, esta licará sobrestacla até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o pr.azo após
a corr¡rlt-rvação da regularização da situação, sent ônus ao contratante;

7.12' A nota fiscal otr instltrllerlto de cobrança ec¡uivalente dever'á ser obrigatoriamente acorrpanhado cìa cornprovação cla
le¡',ulariclacìe fiscal, cotlstatada por meìo de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
rrcdiante consulta aos sítios elerrônicos oficiais ou à docurnentação lnerrcionada no iìrt. (ìB rl¡ l.,ci 0,' 1,.ï.1 \'1, rlt:2.0.).1 .

7.13. A Adminìstração deverá realizal'cousulta ao STCAF para: a) verificar a manutenção das condições cle habilitação exigidas
no edital; b) identìfìcar possíveì raz.ão quc'inrpeça a participação ern licitação, no âmbito do órgão ou enridade, que impliq¡e
ploibição cle contl'atar conl o Podel Público, benr como ocorrências irnpeditivas indiretas.

7,14, (lonstatanclo-se, junto ao SICAF, a situação de ilregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
pala qLle, no prazo de 5 (cinco) tlias úreis, regulat'ize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
pror|ogado uma vez, pol igLral ¡reríodo, a critério do colìtratante.

7.15. Não havendo t'egularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contrataute deverá comunicar aos órgãos
t'esponsáveis pela fiscalização da regularìdacle fiscal quanto à inadirnplência do contratado, bem como quanto à existência de
paganlento a sc't'efetrtado, para que sejarr acìottaclos os ureios pertinentes e necessários para gatantir o |ecebilnento de seus
cr óclitos.

7.16. l)elsistjndo a ilregulalidade, o contrata¡rte deverá adotar as r¡c.dìdas rrecessár'ias à rescisão contratual rìos autos do processo
adninistrativo co|responcìente, assegurada ao contl'atado a ampla defesa.

Câ[r¡r¡ Nncionûl dc Modclos de Licirôçòes 0 C(nìoiros d¡ (ìonsullori¡-(;cr¡l rla Uniio
Modclo de Aquisiçòcs -- Aru¡1rZilçòo: nì¡io/202:l
Alnov.rdD l¡rh S(( tr r.ìrrr rlu (ìcsrio c lnovirç.io
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T lT llave'ndo a efctiva execttção do objeto, os pagamentos serão realizaclos normaÌmente, até que se decicla peìa rescisão cìo
contr'¿ìto, caso o coutratadr.r não r.egLrlarize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7 lB. o pagarnento ser'á efettraclo no prazo cle até 10 (dez) dias úteis conrados cla linaìização da liquicìação cla despesa, conforme
scçìo arrtOrior', nos tcrmos cìa lirt{r'irr.iirt i\(l:)1liJ:l\'.i .:l r,l :..i:li. ,. , ,iì ) '

7. l 9 No caso de a[raso Peìo Contratante, os valores devidos ao contratac]o serão atuaìizados rronetariamente entre o termo finaì
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, nediante apìicação do íncìice IpCA cte correção monetária.

Þ-orma tle paganìento

7 20. o pagarrento seliì realizado por nreio cle otcìern bancírria, ¡rara créclrto ern banco, agência e conta cor.rente indicacìos pelo
contratado.

/.21, Selá considetacìa data do pägamento o dia enì que coustarconro enlilida a orcìem bancária para pagamento.

7 22. QLrando do pagarnento, será efetLrada a retenção tributária prevista na legisìação apìicável.

T.22.l. lndeperldetltemenle do petcentual de t¡'ibuto inserido na pìanilha, quanclo houver, serão retidos na fo¡te, quanclo da
lealização do pagamento, os perceutuais estabelecidos na ìegisìação vigente.

7 23 O contlatacìo reguìarnreutcr optante peìo Simpìes Nacional, nos termos da Lei Conrplemelltar no 123, cìe 2006, não sofrerá a
retonçào tributária quanto aos inrpostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentaÇão de cotnprovação, por meio cìe documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
prc'visto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagantento
2,24. (SUPrìESSÃO)

2.2s. (SUPRESSÃO)

/.2ói. (SUPRESSÃO)

7.27. (SUPÌìESSÃO)

2.28. (SUPRESSÃO)

7.29. (SUPRESSÃO)

7.30. (SUPRESSAO)

7.31. (SUPRESSÃo)
7.32, (SUPRESSAO)

Cessão de crédito

7.33. É adnritida a cessão fiduciália de direitos crecìitícios com instituição financeira, nos ternìos c'de acordo com os
procedinrentos plevistos na Instrução Normativa SECES/ME n,' 5i], cle B de Julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

7,33.l (SUPRESSAO)

7,34, A cficácia da cessão de cr'éditt.¡, de qualquer rìatureza, em relação à Adrninistração, está condicionacla à celebração de termo
adirivo ao coutrato adnrinistrativo.

7.35. Seln prejtrÍzo do regular atendimento da obrigação contratual de cuntprimento de todas as condições de habììitação por.
partc cìo colttratado (cedente), a ceìeblaçào do adìtamento cle cessão de crédito e a realização dos paganrentos respectivos também
se cr.¡ndicionat'u à r'c'gularidacle fiscal e trabaìhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se enconrra
intpedido de licitar e contratal com o Poder PLiblico, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
[iscaìs oLr creclitícios, di¡eta ou indiretamente, confolrne o art. 12 cla L,e.i n" 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-Ol, cle 1B cie

rrlìo clc 1020

7.li6. O ct'cíclito ¿ì ser pago à cessionál'ia é exatamentc aqucle qire selia clesttnacìo à cedente (contratado) pela execução do objeto
cotrtratuaì, restando absolutanrente incólumes toclas as defesas e exceçòes ao pagalnento e todas as denlais cÌáusulas exorbjtantes
ao direito contttnt aplicáveis no regitne jurídico de diLeito público incidente sobre os contratos administrativos, incìuìndo a

possibilidade de paganento em conta vinculada ou de pagaurento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e

o desconto de muìtas, glosas e prejuízos causacìos à Adrninisrração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N'53, DE B DE JULHO DE
2020 e Anexos)

È,i

N'

Cân¡r¡ N¡cìon¡l de Modclos de Licir¡çòes c Cono¡ros cl¡ Consultori.l-(;er¡l d¡ Uniìo
Modclo dc 
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ccssão cle crédito não afctará a execução do objeto colttraraclo
con tra ta clcl,

Termo de Referêucia l8,l2024

que continuará sob a inregral responsabilidade do

7.38. Obrigações da Conrratante (Arr. 92, X, XI e XIV)

7.38.1. Exigir o cunr¡rrinrento de todas as obri qações assumidas pelo Contratado, tle acordo com o Ternlo de
Refcrência e seus anexos;

7.3&2, Iìeceber o objeto tìo prazo e condiÇõcs estabelecidas no.l.crmo de Referênciat

7.38.11. Notificar o Conrratado, Dor escrito, sobre vícios, defeitos ou incorrecões verificadas ¡ro objeto fornecido, para
ese le substitu ou no total ou as suas

7.38.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumnrimento das obrigações pelo Contatado;

7.38.5. Efetuar o pagatìrento ao Contratado do valor corresDon dente ao fornecirnento do obieto, no Drazo. forma e
corrdições estabelecidos Do presetrtc Colrtrato:

7.38.6. Aplicar ao Coutratado sanÇões motivadas r¡ela inexecucão total ou narcial do Contrato:

7.38.7. Cientificar o órqão de representacão irrdicial da Advocacia-Gcral da União Þara adocão das nledidas cabíveis
quando do descumÞrilreltto (le obricacões pelo Contratado; Ternro de Referência - ConrÞras * Lei n" 14 .t33/2L;

7.38.8. Explicitanìente enlitir decisão sobre todas as solicitacões e reclarnações relacionadas à execuÇão do prese¡rte
Co¡rtrato, ressalyados os requerinrentos nranifestamente inrpertinentes, nìeramente protelatórios ou de nenhunr interesse
para a boa execrrcão do aiuste.

7.38.8.f. Concluída a instução do requerinrento, a Adnr inistração terá o Þrazo de 30 (tlinta) dias para decidir,
adnlitida a prorrogação motivada rror igual período.

7,119. A Administração não rtsponderá por quaisoucr cornDronlissos assrm idos pelo Contratado com terceiros, ainda cue
vinculados à execução do contrato, l¡em como por qualquer dano causado a terceiros enr deconência de ato do
Contratado, de seus em¡rregados, prepostos ou subordi¡rados,

7.40. Obrigacões da Contarada (Art. 92, XIV , XVI e XVll)

7.40.1. o contratadt¡ deve curnprir todas as obrigacões constantes deste termo de referência e em seus anexos, assumindo
co¡no exclusivametìte seus os riscos e as desr¡esas decorrentes da boa e perfeita execução do ol¡ieto, o bservando, ainda, as
obriqacões a sequir disnostas

7.40.2. lrlltregar o objeto aconrpauhado do ma¡lral do usuário, conì unla versão em Dortusuês. e da relacão da rede de
assistôncia técnica autorizada;

7.40.3. rcsponsabilizar-sr pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com os artiqos 12, 13 e 17 a27, do Códiso
de Defesa do Consumidor ¡r" 8.0 dcI

7.40.4. conrrrnicar ao Coutratante, uo prazo rnáxinro de 24 (vinte e ouatro) lroras oue antecede a data da entrega, os
rìrotivos orre inrnossibilitenr o cunrprimento do prazo previsto, conr a devida comprovacão;

7.40.5. Reparar', coruigir, rerìtover, reconstnrir ou substituir, às suas exÞensas. no total ou em Darte, no Drazo fixado nelo
contratante, os b ens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreÇões resultantes da execuÇão ou dos materiais
enrpregados;

7.40,(ì. Rcsponsabilizar-se pelos vícios e da¡ros dccorrentes da exectrção do objeto, bcm como por todo e qualquer dano
causado à Adnr inistração ou tcrcciros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacão orr o acompanhamerrto da
exccuÇão contratual pelo Contratante, t¡uc ficará autorizado a descontar dos paqanrentos devidos ou da sarantia. caso
exigitla, o valor corres¡rondeute aos da¡los sofrirlos;

7.40'7' Qttando não for ¡rossívcl a verificação <la regularitlarle ¡ro Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAII, a

enrpros¿r corìtratada deverá elrviar a contratatìte os seqlliutcs docu¡ìle¡rtos 1) prova de regularidade relativa à Seguridade \rSocial; 2) certidão conjuuta relativa aos tibutos federais e à Dívida Ativa da Ulli ão; 3) certidões que conìprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Disrital do domicílio ou sede do contratado: 4) Certidão de Repularidade do
FGTS * CRF; e 5) Certidão Negativa dc Débitos Tral¡alhistas - CNDT; M

(linì¡¡¡ N¡cioû¡l dc Modclos (lc Licir¡çòcs c Coiluôros dn C.o[sulloriô-tler¡l d¡ UIiiìo
Modrlo (lc \qursi(òcs - - 
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7.40.8. Res¡-ronsabilizar-se pelo cunrÞrilnento das ob

'Iernro de Referência l\l2024

rigacões prevista s enr Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Tlabalho ou ecuivalc¡rtcs das categorias abrangidas pelo colìrato, Dor todas as obrisacões trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributihrias e as denrais previstas enr leqislação esnecífica, cuia inadi urplência não transfere a
responsabilidade ao Contratarrte

7.40,9. Comunicar a contratante, no prazo de 24 lvinte e cuatrol horas. o ualquer ocorrência anormal ou acidente que se
vcrifique no local da exrcucão tlo obieto con tratual,

7.40.10. Paralisar, Dor dcternrirracão do Contra tante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo conr a
boa técnica ou que ponha eur risco a sequralìca cle uessoas ou bens dc terceiros,

7.40.11. M¿lnter dura¡rte totla a visôncia do c0rìtrato, ent com patibilidade com as obrigações assumidas, todas as
corrdiçõcs exiqidas l¡ara habili lqÉu Irg licitação, or¡ para qrralif icaçiiu, rr¿r co¡rtratação direta:

7.40.12, Guartlar sigilo sobre todas as informaçõcs obtidas enr decorrência do cunrprinrerìto do contrato; Tertno de
Re ferôrrcia - Cornpras.- Lei ¡r" 14.133/21:

7.40.13. Arcar conl o ônrrs decorrente de cventual voco no dinterrsionamento dos tativos de sua
inclusive (¡lanto aos cr¡stos variáveis decorrentes de fatores futuros e i¡t certos, devendo complertrentá-los, caso o previsto
inicialmente em sua DroDosta não seia satisfatório para o atelìdinrelrto do obieto da coutratacão, exceto cn¡ando ocorrer
algunr rlos evelìtos ¿rrrolados rìo art. 124, lI, d, da Lei n" 14,133. de 2021.

7.40.14. Cum além dos ostulados de âmbito estadual ou as norrnas de
do Contratantc.

B. Critérios de seleção do fornecedor

B. F'ORMA E CRT'ì'ÉRIOS DE SEI-EÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMEN'TO

Fornla de seleção e critério de julganrelrto da pro¡rosta

B, l. O fo¡nccc'clor ser'á selecionado por meio da realização de procedirnento de LICITA(ìÃO, na rnoclaìiclacle PIìEGÃO, sob a

f ornrl Iil,lì'l'lìÔNICA, coln acloção c1o critér'io cle jì.rlganìonto ¡telo rrrc'nor- ¡tr.eço,

For¡na de Fomecinle¡rto

8.2, O lirrnecimento do ob.jeto set'á integr-al.

B.ll, Para fins cìc lrabìlitaçào, dr.vcl'á o licit¿ìnte comprovar os seguintc's requisitos:

Ilabilitação jurÍdica

8.4. Pessoa física: ceclula cle rdenticladr: (lìG) ou clocurlerrto equivalentc. quc, por Iorça cle lc'i, tenha valiclade par.a fins de
iclc.ntìficaçiìo enr todo o teiritório nacionall

B.li, lìmpresário individual: inscrição no Registro Púbhco de Empresas Mercantis, a cargo cìa Junta Comercial da respecriva
secì e;

B,(ì. Microernpree¡rdedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreencledor Individual - CCMEI, cuja

8.7, Societlade empresária, socieda<le limitada unipessoal - SLIJ ou sociedarle identificarla conro eÌ¡rpresa individual de
responsabilidade linlitada - ITIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatrìto ou coutrato social no Regìstro Púbìico de Empt'esas

Mcrcantis, a cargo cla Junta CornerciaJ da respc'ctiva sede, acornpanhada de documento cornprobatório de seLrs adrrinistradores;

B.tJ. Sociedade enrprcsária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da \u
clLtal set'iiconsicleradacornosuasecìe,conl'ormei:r',1.rì.i,,1.,r,..i', ìli ,;rl,il l::ll ir".''-.:.J¡:lflclt.,Ï¡ig¿rir'/!2(].

.M
sd.;Nk(,â¡riltrì NJ(iorì¡l rlc Modclos dc f-icrr¡çòcs c (lorìrr¡ros (1il (.on$illrorìa{;cr¡i (lr Uiliio
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B !) Sociedade sinrples: irlsct'ição cio ato constitutivo rro [ìc'gisrro Civjl cle Pessoas JurÍclìcas c]o local cle sua secìe, acornpanhacla
cle docuurento compt obatório cìe seus adnrinistraclores;

B l0. Irilial' strcursal ou agência de sociedadc sinrples ou cmpresária; inscrição clo ato constitutivo da lilial, sucursal ou
agôrrcia da sociedacìe simples ou etrtpresária, respectivanrente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro público dc.
Erlprcsas Mclcantis orrcle opera, corr averbação no Registro onde ter¡ secìe a matriz

I ll sociedade cooperativa: ata dc fundação e estatuto sociaì, com a ata cìa assembìeia que o aprovoì.r, cìe.vidamente ar.quivado
na lunra Conlerciaì ou illscrito no Registt'o Civil das Pessoas Jur'íclicas da respectiva secle, aìém clo registro cle que trata o irr.t. lt)i,
ilir I i., ri ..''ij.1. iÌr' líì,ii, rit,¡i,l I¡irr 11.j,'l,

8.12. (SUPRESSÃO)

8.13. Produtor Rural: (SUpRESSÃO)

{r.14. (suPfìESSÀO)

Habilitação fiscal, social e trabalhista

I l 6. l)rov¡ de insclição no C¿ìdastro Nacìonal de Pessoas Jur'Ídicas on no Caclastro de Pessoas Físicas, confor.nle o caso;

8 l7 l)rova cle regulalidade fiscaì pelante a Fazenda Nacional, rnediante apresentaÇão de certicìão expeclicìa corìjuntarnente pelâ
Sect'etat'ia da Receita l:'eclel'aì do Urasil (RIrB) e pela Plocuradoria-Gel'al da Fazenda Nacional (pGFN), referente a todos os
cl'c;ditos tribrltá¡'ios feclerais e à DÍvida Ativa da União (DAU) pol elas acìntinisrraclos, inclusive aqueles relativos à Seguricìacìe
Social, nos tet'nros cla Portaria Conjunta n" 1,75 l, de 02 de outubro de 2014, cìo Secl'etárrio cla tìeceita Fecleral clo Brasil e cla
Plt-rcr-r laclo¡ a-Gelaì da l:'azenda Nacional.

8.18. Prova de legulariclade corr o Fundo de Gar.antia do Tempo de Servìço (FGTS);

8.19. Prtrva de inexistência de débitos inadimplidos perante a JLrstiça cìo Trabalho, mediante a apresentação cìe certidão negâtiva
oLt ¡rositiva conr efeito de negativa, nos termos do'fÍtLllo VII-A da Consolidação das f,,eis do'l'rabaìho, aprovacla pelo Decreto-
l-ei n" 5.452, cle l" de maio cle 1943;

8.20. Prova de ìnscrição no cadastro de contribLrìntes (Estadual/DÌsrrifol) reìativo ao donicílio og secle clo fo¡.nececìor, pertinente
ao seu larro de atividade e compatível com o objeto contratuaì;

8.21. I)rova cìe regtrlalidade cr;nl a Fazenda IEstadual/Distriral] ou IMunicipal/Disrrital] do domicíìio or¡ secìe clo fornececìor
relativa ;ì atividacle em ctrjo exercício co¡ìtrata ou concorre;

B.ll2. (lirso o [ol'llc'ceclor seja considetaclo isento dos triì¡utos (b-,stodual/Disfito1) relacionaclos ao objero contratLlal, dever.¿i
colrl)lova¡ taì conclição tnedìante a apresenlaçíio de rlcclaraçlio cl¡r lr¡z"cncla t'espectiva c'lo seLr domicílio o¡ sede, oLt o'tra
c.qrrivalente, na l'onra cla lei.

8 23. O fortrecedot' enquaclrado como t¡icroempleendedor individual qrìe pretenda auferir os benefícios do tr.atarne¡to
diferenciacio ¡rlevistos na l,,ei Conpìe¡nentar n. 123, dc.2006, estará clispensado da pr.ova de inscrição nos cadastros de
corltribuiutes estadUal e munici¡tal.

Qualificação Econônrico-F'inanceira

8 24. (je'rtjdão ìlt'gâtiva de insolvência civil expedida pelo distribLridor do donlicílio ou sede clo lìcitante, caso se tÌ-ate cìe pessoa
física, desde quc'acilnìrida a sua palticipâção na lìcitação l.rr'¡, ii". ìnci.,r., fl. ,,1 i¡t¡',.r "r"' 11a I nsl |r rç ;ìr I i'l-oi nr;t i r,.r Scfl(i 5/'i\¡l 1,, n" i I (1r

!g!.: !^), ou de sociedade simpìes;

8.25, Clettid¿io negativa dc'falência expedida pelo distribuidol da sede do fornecedor - Lr:i n" l,t.l.i.ì, (ìp "li)2I, ¿¡r, tìt). (;ìp¡r
,r,., ,,, li);

8.26, I3alanço pâtrirnor'ìial, detuottstração dc, resLrltado de exercício e derrais dernonstrações contábeis dos 2 (dois) úìtimos
exelcícios sociais, cornprovancìo;

8.26.1. Índices de Liqtridez Geral (l-G), l-iquidez Collente (l,C), e Solvêncra Geral (SG) superioles a I (um);

8.26.2. As etnpr(rsas ct'iaclas no exelcício financeiro da licitação deverão atender a torlas as exigências da habilitação e

pocler'ão s[ìbstìtuir os delronstrativos cotìtábeis pelo balanço de abertura.

(.iìrilir,,N.rr/orì.ìl(1(Nlr)rlr/os(lcl-i!l¡(òescCh¡lr¡tos(ln(.o[sulloil¡(ior¡ rl¡Urìri(i
N4()û ,, rlr ,\qrisr((',rs ,\(r¡lizitçì()t nìri(,/201 1

/\lrr)\,(x, lr',ir \ù, rul,il r¡ (lc (;r,,,ìr) r ltì(iv,ri,ìn
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8.26.3. Os dor:ttnletrtos refericlos acrma limitar'-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurÍclica tersiclo constituícla há
rncnos de 2 (dois.¡ anos

8 26.4. Os cloctlnretttos referidos acima cieverão sel exìgidos conr base no linite defìnido pela Receita Fecleraì do Brasiì
para tlansrrissão da Escrirur.ação Contábil Digiraì - ECD ao Sped,

8.27 (laso a enlpresa Iicitantc apleseute l'esultado inferior ou igual a 1 (um) em quaìquer clos íncìices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liqtriclez Corrente (LC), serír exigido pala fins de habilitação patrimônio lÍqLriclrr rnínimo cle 10% clo valor
total estimado da coutratação.

B.2B As ellìpresas criadas no c'xercício financeilo da ìicitaç.ìo devc,rão atende¡'a todas as exigências cla habiìitação e pocìerão
sL¡bstittrir os clelnonstt-¿ltivos contábeis pelo balanço cle aberrura. (Lei n" 14.ì33, rìe 2021, ail. 65, S1.).

8.29. O atelldirtlento dos Índrces econômicos previstos neste item deverá ser atestado mecliante cleclaração assinacla por
plofissional habìlitado da ál'ea contábil, apreserrtada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.30. (SUPRESSÀO)

B"lll. Ootn¡:rovctção cle crpticlão para o fornccimento de bens sitnilures de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior conr o objeto desta c:ontratação, ou com o item pertinetlte, por meio da opresentaçõo de certidões ou atestodos, por
pessoas jurítlictts tle direito público ou privado, ou regularntente emítído(s) pelo conselho prolissional competente, qtrunclo for o
coso,

B.:11.2 . Seró atlmitida, partt fins de contprovação de quontitativo mínimo, ct apresentação e o somatórÌo de diferentes
otesto(los executadc¡s de formo concomitante.

É1.31..1. Os utestotlos de t:apncitlade tër'nícct potlerão ser opresentados em nome da mcttríz ou tla filíal do fornecedor.

8.31.4. O Iornecedor disponibilizara tc¡dos os informações necessórias à comprovaçõo do legitimiclade dos otestaclos,
apresentorttlo, r¡ttando solicitaclo pela Admínistraçõo, copin do contrato que deu suporte o contratoÇão, endereço atLtal da
contrat(Inle e locol em c¡ue foi executado o objeto contratado, (lentre outros tlocunentos.

s.31..5. (SUPRESSÃO)

8..12. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.32.1. A relação dos cooperados que arendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contr¿ìto, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciìiados na ìocalidade da sede cla cooperariva,
respeitacìo o disposro

B.'32,2. A declaração de regLrlaridade de situação do contribuinte individuaì - DRSCI, para cada um dos cooperados
i ncl i cados;

lì..12.3. A cont¡;t'ovação clo capital social prr-r¡rot'cional ¡o ntirnero cìc coopelados necessál ios à plestação ckr serviço;

u,32.4. O registro previsto lìa i.fr n, :i ,1ú:l ,ìr, l.ri,,'ì..r1. i{l;;

8.32.5. A comprovação cìe integração das respectivas qì.rotas-paltes por parte dos cooperados que executar'ão o contrato; e

8,32.6. Os se'guintes doct¡nreutos para a colnprovação da regularidadejurídica da cooperativa: a) ara de fundação; b) estatuto
social conl a ata d¿ì assembleia que o aprovou; c) regimento dos lundos instituídos pelos cooperados, conì a ata da assembleia; d)
ecljtaìs de convocação das três últilras assembleias gerais extlaordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que

executarão o contralo em asscmbleìas gerais ou nas reuniões secciouais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a

cooperativa éì contrataì'o objeto da licitação;

8,32.7, A últinra auditoria contábil-financeira cla cooperativa, conforme dispõe o.ll:!. !11il,r I r:i n. ii.,'f;J, rlc lfJ:'1, ou unìa

declaração, sob as penas da lei, de que taì auditorìa não loi exigida pelo órgão fiscalizador

(ìâmflr¡ N¡(ion¡l de N4odelos de l-icil¡çòos c Cono¡tos cl¡ Consùlkrri¡ì-(;crill d¡ Ljr¡¡o
Mo(lclr) (le /\qu¡siçòcs. Aru¡lizaçàoi trìilio/202:J

^l)rov,rki 
lx,lil Sr.rcr,rr¡r (le Gcsl;Ì) ù lrovôçio

nosiìrt5..i'..i¡lisil\1. ì1.irii: i:l¡e.12,\h?"iìt.i"(i,ì li,i r).i;,:"(;.1.i:i¿: li)i'l
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9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.499.886,87

9. EST'TMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9. I O ctlsto estimado totaÌ da conttatação é de R$ 3.499.S86,87 (três nrilhõcs, quatrocentos e novetrta e rrove mil, oitocentos e
oitenta e seis reais e oitenta e sete centavos), conlorme custos unitários apostos no Anexo A.

e.2. (SUPRESSÃO)

e.3.(su PrìESSÃO)

s,4 (SUPRESSÃO)

9.5j. Em caso dc'ììcitação para Registto de Prc'ços, os preços registraclos poderão ser alterados ou atualizacìos em decorrência cìe
eventLlaì rc'dr'rção dos p|eços praticados no nrercado ou de [ato qLre eìeve o custo clos be¡rs, das obras ou cìos serviços r.egistrados,
nas seguintes situações (art, 25 do Decreto rf 11.46212023):

9.5.1. em caso de força tnaior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos inrprevisíveis oLr previsíveis de
conscqtlências incaìculáveis, que inviabiìizem a execução da ata taì como pactuada, nos tenros cìo cìisposto na alínea.,cì', do
inciso ll clo capLrt clo al't. 124 da Lei n'14, 133, de 2021;

9 5.2. ern caso de criação, alteração ort extinção de quaisquel tributos ou encargos ìegais ou superveniência cle cììsposições
ìegais, con comprovada repercussão sobre os preços registrados;

91i.3. Os pl'eços iniciaÌntente coutrat¿dos são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado ila data limite para a
apresentaçào das prclpostas,

9 5.3'l Após o interregno dc' unr ano, c' independentenrerrte de pedido da CONTRAI'ADA, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamerlte para as obrigações iniciaclas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.

9.5.3.2 Caso o Índice estabelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou cle qualquer forma não possa mais ser
utilizado, ser'á adotado, enr substitr.rição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

9'5.3'3. Na atlsêncìa de previsão legaì quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para
reajustamento do preço do vaìor rentanescente, por nteio de termo aditivo.

9.5.3.4. O reajuste ser'á reaìizado por apostilamento

ot-l

9.5.4. poderão set'repactuados, a pedido do intelessado, conforme crìtérios definidos para a contratação.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO OnçevrnNTÁRrA

10.1. As clcspesas decorrentes da pt'esente contt'ataçào correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçanrento Geral
da União,

t0,2. (SUPRESSÃO)

10.2.1. Confornre Art 17" tlo Decreto 11.462/23, rra licitação para registro de preÇos não é necessário indicar a do tação
orçanlclttária, que sonrcnte será exiqida para a fornralizacão do conftato ou outro i¡¡stnrmento hábil.

10.3. (SUPRESSAO)

\'

_Æ\l')
Câm¡r¡ N¿cion¡l de Modclos de L¡ci(ôçòes e (lonoi(os (ln (,onsulrori¡-(ìcr¡l d¡ Uniiìo
Mo(lelo de Aclulsiçòes - 

^(r¡¡iznção: 
ù¡¡0/2023

^t)ro\nrlo 
ln'l¡ scLrcr¡ri,r Llc Ccsrio o lnr)v¡çiìo
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11. Responsáveis

'fodas as assinaturas eletrônicas segtìem o horário oficial cle tsr'asÍìia e funclamentam-se no g3o do Art, 4o clo Decreto n,' 10.5411,
de 1.3 cìc novemblo de'2020.

t,//*-
AIANA

Ten Farm- Adjunta à Farrnácia

RATîAELLA GONCAL DE FRANCA
Cap Farm- a

LUCIANA KARLA ARAUJO DE AZEVEDO GREGORTO
TC Farm- Chefe da Farmácia Hospitalar

Despacho: APROVAÇÃo DO TERMO DE REFERÊNCIA Conforme pleceirua o inciso I1,Arr. 14', do Decrero t0.024/tg,
aprovo o seguinte termo de referência.

de do HGUN

Cônì¡rfl N¡cioùnl de Modelos de Lic¡r¡ções e Contr¡tos dû Consuhor¡a-Gernl cið Uliio
Modelo de Aquisiçôes - Atuôliz¡çôo: ù¡io/2023
Aprov¡do pel¡ Secrernriû de Gesråo e hrovaçlo
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